
2 • Correio Braziliense • Brasília, quarta-feira, 27 de novembro de 2024
Política Editor: Carlos Alexandre de Souza  

carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

ATOS ANTIDEMOCRÁTICOS

Bolsonaro planejou e 
atuou no golpe, diz PF

Relatório da corporação, cujo sigilo foi derrubado por Moraes, enfatiza que o ex-presidente “teve domínio de forma direta e efetiva dos 
atos executórios realizados pela organização criminosa que objetivava a concretização da abolição do Estado Democrático de Direito” 

E
m um relatório de 884 páginas, a 
Polícia Federal descreve um pas-
so a passo minucioso de uma ten-
tativa de golpe de Estado que foi 

planejada no Brasil entre 2021 e 2022. 
De acordo com a corporação, o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro é a peça central das 
intenções antidemocráticas: foi o autor 
da edição de uma minuta golpista, con-
duziu reuniões com os comandos das 
Forças Armadas para tentar atrair apoio 
e impedir a posse do presidente eleito 
Luiz Inácio Lula da Silva e, por fim, se-
ria beneficiado com um plano de fuga, 
elaborado por militares, em caso de fra-
casso da investida contra o Estado De-
mocrático de Direito. 

De acordo com a PF, Bolsonaro con-
duziu reuniões golpistas no Palácio do 
Planalto e no Palácio da Alvorada, com 
o objetivo de impedir a posse de Lula e 
do vice Geraldo Alckmin, mudar a com-
posição do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), se manter no poder e, posterior-
mente, convocar novas eleições. 

Uma minuta escrita a mão e apreendi-
da na sede do PL, em Brasília, na mesa de 
um assessor de Braga Netto, ex-ministro 
da Defesa e candidato a vice na chapa de 
Bolsonaro em 2022, deixa claro que Lula 
não poderia subir a rampa. A PF aponta 
que esse documento é uma referência 
clara ao golpe que estava sendo tramado.

O relatório traz mensagens que foram 
apagadas ainda em 2022 e recuperadas 
pelos investigadores, documentos, mi-
nutas, a descrição de áudios e slides com 
o cronograma de como o Brasil sofreria 
mais um golpe, 40 anos após o fim do re-
gime militar que durou 21 anos.

O documento mostra ainda que Bol-
sonaro recebeu do então assessor da 
Presidência para Assuntos Internacio-
nais, Filipe Garcia Martins, e do advo-
gado Amauri Feres Saad uma minuta 
de decreto para o golpe de Estado. Ne-
la, estava prevista uma ruptura institu-
cional para impedir a posse do governo 
eleito por meio da Decretação do Estado 
de Defesa, no âmbito do TSE, e a criação 
da Comissão de Regularidade Eleitoral 
para apurar a “conformidade e legalida-
de do processo eleitoral”.

Inicialmente, o documento previa a 
prisão dos ministros Alexandre de Mo-
raes e Gilmar Mendes, do STF, além do 
presidente do Congresso, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG). No entanto, Bolsona-
ro teria alterado a resolução, prevendo 
a prisão somente de Moraes. 

Em 6 de dezembro, de acordo com 
as investigações, o então ajudante de 
ordens da Presidência, Mauro Cid, ou-
tros militares e Bolsonaro se reuniram 
no Alvorada para fazer alterações no do-
cumento que serviria como decreto. No 
dia seguinte, o então presidente apre-
sentou o texto para os comandantes das 
Forças Armadas.

Conforme a corporação, o chefe da 
Marinha, almirante Garnier, concordou 
e colocou suas tropas à disposição para 
impedir a posse de Lula. Os comandan-
tes do Exército e da Força Aérea Brasilei-
ra (FAB) não concordaram e disseram 
que não atuariam em qualquer ação que 
tivesse como objetivo impedir a posse 
do governo eleito. 

Ante a recusa dos chefes da FAB e do 
Exército, Bolsonaro se reuniu com o ge-
neral Estevam Theóphilo para obter apoio 
terrestre para a execução do golpe. Os in-
vestigadores apontam que o militar acei-
tou participar da empreitada. Theóphilo 
é um dos 37 indiciados pela corporação.

O nome do ex-presidente é citado 535 
vezes no relatório, e Cid, 417 vezes. Pro-
curada pelo Correio, a defesa de Jair Bol-
sonaro não quis comentar as revelações 
do documento. A defesa do almirante 
Garnier sustentou que ele é inocente.

Sede do PL

A minuta golpista apreendida pela PF 
na sede do PL, em Brasília, dizia que Lula 
da Silva não iria subir a rampa do Palácio 
do Planalto. De acordo com os investiga-
dores, o item fazia parte do plano para 
dar um golpe de Estado. O documento 
manuscrito aponta o passo a passo de 
uma ação chamada de Operação 142, 
em referência ao artigo da Constituição 
que trata do papel das Forças Armadas. 

“Ainda na análise do material apreen-
dido na sede do Partido Liberal, mais es-
pecificamente na mesa do assessor do 
general Braga Netto, coronel Peregrino, 
em uma pasta denominada ‘memórias 
importantes’, foi encontrado um esboço 
de ações planejadas para a denominada 
“Operação 142””, descreve a PF. “Tal fa-
to evidencia a preocupação dos investi-
gados com a possibilidade da existência 
de uma minuta física relacionada ao art. 
142 da CF encontrada pela Polícia Fede-
ral. O documento é manuscrito.”

“O documento, dentro do tópico ‘Li-
nhas de esforço’, propõe ações que in-
cluem ‘interrupção do processo de tran-
sição’, ‘mobilização de juristas e forma-
dores de opinião’ e ‘enquadramento jurí-
dico do decreto 142 (AGU e MJ)’”, acres-
centa a corporação. 
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No relatório da PF sobre a tentativa de golpe, o nome de Bolsonaro é citado 535 vezes. Defesa do ex-presidente não se manifestou 
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A investigação da Polícia Federal so-
bre a tentativa de golpe de Estado revelou 
que uma carta foi escrita por militares pa-
ra convencer a população e o alto escalão 
das Forças Armadas a aderirem ao plano 
antidemocrático. 

Entre os argumentos usados estava 
uma suposta fraude eleitoral. O texto re-
cebeu o título: Carta ao Comandante do 
Exército de Oficiais Superiores da Ativa do 
Exército Brasileiro. No entanto, as primei-
ras duas versões estavam intituladas como 
Carta ao Povo Brasileiro. 

O conteúdo procurava demonstrar 
uma instabilidade política e clamor pú-
blico por uma resolução, que deveria vir 
das Forças Armadas.

Uma das versões do texto afirma que 
o país vivia um “gradual processo de de-
gradação política, institucional, social, 
jurídica, constitucional, ética e mor-
tal do país, que culminaram recente-
mente com a desconfiança de milhões 
de brasileiros com pleito eleitoral de 
2022”. Além de afirmar haver “incon-
sistências apontadas pelo relatório das 
Forças Armadas e da auditoria privada 

encomendada pelo PL e apresentada ao 
TSE (Tribunal Superior Eleitoral)” sobre 
os resultados eleitorais. 

Para os golpistas, isso estava gerando 
“grande insatisfação em milhões de bra-
sileiros, provocando uma escalada de 
tensões, levando o povo a se manifestar 
nas redes sociais, rodovias e na frente 
dos aquartelamentos das Forças Arma-
das, em todo o Brasil”.

O documento ainda afirma que “ba-
seado principalmente na opinião de es-
pecialistas políticos e juristas” o país já es-
taria vivendo “um quadro de ruptura ins-
titucional”. Por esse motivo, os militares 
defendiam que restava “ao Poder Execu-
tivo o pronto restabelecimento do Estado 
Democrático de Direito, das instituições e 
da lei e da ordem”.

Outra versão do texto inclui os “7 pon-
tos patrióticos”, que defendem a mesma 
tese dos militares, em tópicos. O primeiro 
deles era declarando a obediência ao en-
tão presidente da República, Jair Bolso-
naro. Os outros defendiam o Exército co-
mo ator na defesa dos “tempos de paz” e 
garantiam a defesa do “povo brasileiro de 

bem”. O último item convidava a popula-
ção a se unir aos militares no movimento 
golpista: “O povo brasileiro é a locomoti-
va soberana da nação”.

O texto das possíveis cartas foi debati-
do em reunião no salão de festas do coro-
nel aposentado Márcio Resende, em um 
prédio da Asa Norte, em Brasília. O encon-
tro entre militares teria ocorrido para pla-
nejar o golpe de estado.

De acordo com a PF, no começo da 
reunião, o coronel Corrêa Neto enviou por 
WhatsApp do tenente-coronel Mauro Cid 
o documento intitulado Carta ao Coman-
dante do Exército de Oficiais Superiores 
da Ativa do Exército Brasileiro. Essa seria, 
então, a versão final da declaração.

“O documento é datado do mesmo dia 
e, de acordo com o próprio conteúdo, se-
ria um manifesto de oficiais superiores do 
Exército brasileiro, com base no art. 5º, in-
ciso IV da Constituição Federal. O docu-
mento representa uma clara ameaça de 
atuação armada, deixando evidente que 
a execução dos atos para suprimir o Esta-
do Democrático de Direito estava em an-
damento”, aponta relatório da PF.

Carta para convencer Forças e povo

A Polícia Federal concluiu, em sua in-
vestigação sobre a tentativa de golpe de 
Estado após a derrota eleitoral do en-
tão presidente Jair Bolsonaro (PL), que 
o processo não teve sucesso por causa 
da resistência dos comandantes do Exér-
cito e da Aeronáutica.

Os delegados do caso afirmam que, 
apesar da pressão feita por Bolsonaro, 
o general Freire Gomes, assim como a 
maioria do Alto-Comando do Exército, 
e o tenente-brigadeiro do ar Carlos de 
Almeida Baptista Júnior, “permanece-
ram fiéis aos valores que regem o Esta-
do Democrático de Direito, não ceden-
do às pressões golpistas”.

Para a PF, a consumação de um 
golpe de Estado perpetrado pelo que 
chama de organização criminosa não 
ocorreu “por circunstâncias alheias à 
vontade do então presidente da Repú-
blica Jair Bolsonaro”.

Os investigadores da PF afirmam 
que a  organização criminosa começou 
a desenvolver ações voltadas para de-
sestabilizar o Estado Democrático de 
Direito em 2019, visando manter Bol-
sonaro no poder a partir de uma rup-
tura democrática.

A conclusão do golpe precisaria, 
conforme destacado pelos investiga-
dores, do apoio do braço armado do 
Estado brasileiro, especialmente o 
Exército. Bolsonaro e seu núcleo jurí-
dico, composto por Filipe Martins, An-
derson Torres, José Eduardo e Amauri 
Saad, fizeram reuniões com os coman-
dantes das Forças Armadas para tentar 
angariar apoio à empreitada. O então 
ministro da Defesa, Paulo Sérgio, e o 
comandante da Marinha, Almir Gar-
nier, toparam o crime.

Ataques pessoais

A recusa de Gomes e Baptista Jú-
nior em aderir ao golpe “não gerou 
confiança suficiente para o grupo cri-
minosos avançar na consumação do 
ato final e, por isso, Bolsonaro, ape-
sar de estar com o decreto pronto, 
não o assinou”, diz o relatório. Os co-
mandantes assim se tornaram alvo de 
ataques pessoais desencadeados pelo 
núcleo responsável pela incitação de 
militares, sob ordem de Braga Netto. 
Foram chamados de “traidores da pá-
tria” e “comunistas”.

“Nesse contexto, Braga Netto deter-
minou a Ailton Gonçalves Barros que 
direcionasse ataques pessoais (inclu-
sive a familiares) ao então comandan-
te do Exército, General Freire Gomes e 
ao então comandante da Aeronáutica, 
o tenente-brigadeiro Baptista Júnior, 
e por outro lado, elogiasse o então co-
mandante da Marinha, o almirante-de
-esquadra Almir Garnier Santos. Braga 
Netto ainda orientou a disseminação de 
notícia, com o objetivo de atingir a re-
putação do general Tomás Miguel Mi-
né Ribeiro Paiva, atual comandante do 
Exército, que também adotou uma po-
sição institucional, opondo-se a qual-
quer ação ilícita das Forças Armadas”.

Também conforme a apuração, 
uma conversa do tenente-coronel do 
Exército Sérgio Ricardo Cavaliere de 
Medeiros chamou a atenção dos in-
vestigadores. Um interlocutor de Ca-
valiere disse que, em reunião entre 
Bolsonaro, o general Hamilton Mou-
rão (ex-vice-presidente) e outros ge-
nerais, os militares “rasgaram o docu-
mento que Bolsonaro tinha assinado”, 
“possivelmente se referindo ao decre-
to de golpe de Estado.

Ofensiva contida por comandantes de Exército e Aeronáutica 

Prints das conversas sobre pressionar Freire Gomes, então comandante do Exército


